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Definidas as comissões da 
Câmara; veja presidentes
Filipe Barros foi o indicado para Relações Exteriores

Por Gabriela Gallo

Nesta quarta-feira (19) fo-
ram definidas as presidências 
das 30 comissões permanen-
tes da Câmara dos Deputa-
dos, possibilitando o início 
dos trabalhos da Casa. Os 
partidos de cada comissão fo-
ram definidos na reunião de 
líderes nesta terça-feira (18), 
seguindo a ordem de propor-
cionalidade dos partidos.

A Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), a mais 
importante da Câmara, passa 
a ser presidida pelo deputado 
Paulo Azi (União Brasil-BA). 
O União Brasil disputava o 
comando da comissão com o 
MDB. Mas, após firmar um 
acordo com o PT, o MDB 
abriu mão da presidência da 
CCJ para ficar com a relatoria 
do Orçamento de 2026 – o 
que é bem visto pelo governo, 
já que o MDB é mais alinhado 
e será ano de eleições presiden-
ciais. No acordo, o PT abriu 
mão da Comissão de Educação 
para o União Brasil, em troca 
do MDB ficar com a relatoria 
do orçamento. A Comissão de 
Educação passa a ser presidida 
pelo deputado Maurício Car-
valho (União Brasil-RO).

PL

O PL, a maior bancada 
da Câmara, assumiu cinco 
comissões, sem grandes sur-
presas. O deputado Rodolfo 
Nogueira (PL-MS) assumiu a 
Comissão de Agricultura, Pe-
cuária, Abastecimento e De-
senvolvimento Rural. Em seu 
discurso de posse, ele reforçou 
que sua gestão será focada na 
“defesa intransigente do pro-
dutor rural, do agronegócio e 
da propriedade privada”.

A legenda ainda ficou com a 
Comissão de Segurança Públi-

ca e Defesa Nacional, que será 
presidida pelo deputado Paulo 
Bilynsky (PL-SP). Ao assumir 
a comissão, ele reforçou que 
todos terão voz na comissão, 
independentente da linha ideo-
lógica. “Aqui eu deixo de lado 
meu papel de deputado para 
assumir meu papel de gestor 
da comissão”, destacou o parla-
mentar. Além deles, os deputa-
dos Zé Vitor (PL-MG) e Mar-
celo Álvaro Antônio (PL-MG) 
são os novos presidentes, res-
pectivamente, das Comissões 
de Saúde e Turismo.

Sem Eduardo

A surpresa do dia foi a indi-
cação do PL do deputado Filipe 
Barros (PR) para presidir a Co-
missão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional. O cargo 
inicialmente estava reservado 
para Eduardo Bolsonaro (PL-

-SP). Porém, nesta terça-feira 
(18), o filho do ex-presidente 
Jair Bolsonaro anunciou que se 
licenciou do cargo para se re-
fugiar nos Estados Unidos por 
tempo indeterminado.

No vídeo que divulgou nas 
redes sociais para seu refúgio 
em território norte-americano, 
Eduardo disse que o líder da 
oposição na Câmara, deputado 
Luciano Zucco (PL-RS), assu-
miria a comissão. Todavia, o 
Partido Liberal optou pela in-
dicação de Filipe Barros.

PT

Já o partido do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
a segunda maior bancada da Câ-
mara, ficou com quatro comis-
sões. Considerando a Federa-
ção PT-PV-PCdoB, totalizam 
seis comissões: com o deputada 
Daniel Almeida (PCdoB-BA) 

assumindo a Comissão de De-
fesa do Consumidor e Bacelar 
(PV-BA) no comando da Co-
missão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle.

A Comissão de Cultura 
passa a ser presidida pela de-
putada Denise Pêssoa (PT-
-RS), e o deputado Rogério 
Correia (PT-MG) é o novo 
presidente da Comissão de 
Finanças e Tributação. As 
comissões de Direitos Hu-
manos, Minorias e Igualdade 
Racial e da Amazônia e dos 
Povos Originários e Tradicio-
nais, também estão terão uma 
gestão do partido, represen-
tados, respectivamente, pelos 
deputados Reimont (PT-RJ) 
e Dandara (PT-MG). Ambas 
as comissões entraram na mira 
do PL, apesar de historica-
mente terem um protagonis-
mo de partidos da esquerda.

Alan Santos/Câmara dos Deputados

Filipe Barros presidirá Relações Exteriores

Deputado do Pt assume 
comissão que analisará iR

O deputado federal Rogério 
Corrêa (PT-MG), eleito nesta 
quarta (19) presidente da Co-
missão de Finanças e Tributação, 
não descarta discutir uma am-
pliação da faixa de isenção do Im-
posto de Renda – o governo pro-
põe que seja de R$ 5 mil – , desde 
que esse debate esteja alinhado à 
revisão de renúncias fiscais ou à 
indicação de fontes de receitas.

Sem apontar como com-
pensar o aumento da faixa de 
isenção, o debate é demagógico, 
afirma o parlamentar. “Se hou-
ver uma proposta séria que su-
gira o aumento, [ou então que] 
compatibilize com recursos”.

A revisão de incentivos tri-
butários para garantir a neu-
tralidade fiscal do projeto do 
IR (sem aumento ou perda de 
arrecadação) foi levantada na 
terça pelo presidente da Câ-
mara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), e é vista como uma 
alternativa à taxação da alta 
renda, também proposta pelo 
governo, e que seria alvo de re-
sistência no parlamento.

Corrêa diz que a revisão de 
benefícios fiscais será central 
para a comissão em 2025. Com 
exceção da Zona Franca de Ma-
naus e do Simples Nacional, o 
parlamentar diz que todos os 
outros benefícios tributários 
terão de ser discutidos e as van-
tagens, comprovadas.

Melhorar

Essa revisão pode ter efeito 
para o projeto do Imposto de 

Renda, mas, segundo o petista, 
vai além dele. “Nossa intenção 
é melhorar [o projeto de lei do 
IR] e a gente, quem sabe, pode 
até tirar um debate de renúncia 
fiscal e até ampliar essa faixa”.

Apesar de mencionar mais 
de uma vez que o fim de bene-
fícios tributários poderia abrir 
espaço para isenção maior no 
Imposto de Renda, Corrêa ci-
tou Lula e disse que mudanças 
no projetos serão bem-vindas 
se melhorarem o texto (o pre-
sidente disse no lançamento do 
projeto que “se mudar para me-
lhor, ótimo”).

A elevação da faixa de isen-
ção, segundo ele, precisa ser vis-

ta com o Ministério da Fazen-
da. Fernando Haddad, titular 
da pasta, será o primeiro convi-
dado do Executivo a participar 
de uma reunião da Comissão 
de Finanças e Tributação. Na 
quarta, Corrêa já tentava mar-
car um encontro.

A expectativa de Corrêa, 
que é também vice-líder do go-
verno, é a de que o projeto do 
IR tenha um rito convencional 
de tramitação, começando pela 
Comissão de Finanças e Tribu-
tação. Uma vez aprovado lá, iria 
para Comissão de Constituição 
e Justiça.

A decisão, porém, cabe à 
presidência da Casa, que tam-

bém pode definir que o texto 
passe por mais alguma comis-
são. A tendência, avaliam par-
lamentares, é de que o projeto 
não passe por muitos colegia-
dos para evitar que a discussão 
se alongue.

Hugo Motta avisou aos par-
lamentares que sob seu coman-
do os projetos não seriam mais 
analisados com urgência, quan-
do as comissões são dispensa-
das e o texto vai direto para o 
plenário, dispositivo bastante 
utilizado no ano passado.

Isso só deve ser confirmado 
na segunda semana de abril, 
depois que Motta e Davi Al-
columbre (União Brasil-AP), 
presidente do Senado, voltarem 
do Japão, para onde vão em 
missão oficial com o presidente 
Lula. Até lá, o governo começa 
a negociar também quem será o 
relator do projeto na comissão, 
que não deverá ser do PT.

Além de Rogério Corrêa, 
foi eleito nesta quarta também 
o deputado Florentino Neto 
(PT-PI) como vice-presidente 
da comissão. Eles preveem ou-
tros convites nas primeiras reu-
niões da comissão.

O presidente do Banco Cen-
tral, Gabriel Galípolo, também 
será chamado a falar de juros e 
seus efeitos sobre o controle da 
inflação, e a ministra da Secre-
taria de Relações Institucionais, 
Gleisi Hoffmann.

Fernanda Brigatti 
e Victoria Azevedo 

(Folhapress)
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Rogério Corrêa estuda aumentar ainda mais isenção
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Proposta do governo é mais 
modesta que a do sindicato

Imposto dos mais ricos pode 
gerar R$ 140 bi a mais 

Igual Perdas

Fundos

Problema

Positiva

Na fonte

Para fazer o cálculo, o Sin-

difisco simulou uma gra-

dação para o piso de tri-

butação das altas rendas, 

partindo de uma tribu-

tação mínima de 11,34%, 
para rendimento de R$ 50 
mil mensais, e chegando 
a 20%, a partir do rendi-
mento superiores a R$ 
100 mil mensais. Conside-

rando a tabela de alíquo-

tas atuais, de 0% a 27,5%, 

essa medida ampliaria 
substancialmente a pro-

gressividade do Imposto 
de Renda e seria capaz 

de promover um aumen-

to de arrecadação até os 

R$ 140 bilhões simulados. 
A sugestão é mais ousa-

da do que a apresentada 
pelo governo, que prevê 
10% para rendas superio-

res a R$ 100 mil. No caso, 
mais R$ 40 bilhões.  

Ao receber, na terça-feira 

(18), o projeto que aumen-

ta a faixa de isenção do 

Imposto de Renda para 
R$ 5 mil, o presidente da 
Câmara, Hugo Motta (Re-

publicanos-PB), apesar de 
toda a demonstração de 
boa vontade com o pro-

jeto, já adiantou ao presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva que ele muito prova-

velmente será alterado no 
Congresso. E o mais pro-

vável é que tal alteração 

venha a se concentrar es-

pecialmente naquilo que 
o governo propõe como 
contrapartida para a per-

da de arrecadação que 
terá aumentando a isen-

ção: taxar mais fortemen-

te os mais ricos. Embora a 
grande ala conservadora 
da Câmara e do Senado 
torça o nariz para a ideia, 

é difícil imaginar a defesa 
de uma realidade onde 
quem é mais rico paga 
menos imposto. 

Um estudo do Sindicato 
dos Auditores-Fiscais da 

Receita Federal (Sindifis-

co Nacional) aponta que 
se os mais ricos pagassem 
a mesma alíquota de im-

posto de renda da classe 

média isso, além de redu-

zir desigualdades, signifi-

caria uma entrada de R$ 
140 bilhões por ano. 

O valor a mais na arreca-

dação, assim, considera 
o Sindifisco, é expressiva-

mente maior que os cerca 
de R$ 25 bilhões que o Mi-
nistério da Fazenda esti-

ma que perderá de recei-
ta aumentando a faixa de 
isenção para quem ganha 
até R$ 5 mil. Mais receita 
com mais justiça.

Além disso, o Artigo 159 
da Constituição estabe-

lece que metade da arre-

cadação do Imposto de 
Renda deve compor os 
Fundos de Participação 

dos Estados (FPE) e dos 
Municípios (FPM). Muito 
provavelmente, mudan-

ças no Congresso focarão 
na compensação.

Mas o Sindifisco vê um 
problema. Que pode tra-

zer dificuldades para o 
projeto do governo, pela 
provável pressão. Estados 
e municípios também vão 
perder arrecadação. E vão 
cobrar a necessidade de 

uma compensação. A per-
da refere-se especialmen-

te aos servidores.

“Isso impõe a necessida-

de de se criar na própria 

proposta legislativa um 
mecanismo de compen-

sação”, considera o presi-

dente do Sindifisco, Dão 
Real Pereira dos Santos. “A 
diferença  entre o aumen-

to e a redução tem de ser 
positiva para compensar 
tais perdas”.

Com o aumento da faixa 
de isenção, haveria uma 
perda no imposto retido 
na fonte dos salários de 

boa parte dos servidores 
públicos municipais e 
estaduais. A estimativa 
é que 80% dos funcio-

nários municipais têm 
rendimento mensal até 
R$ 5 mil. 
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O Leão costuma ser mais manso com os mais ricos

Hugo Motta disse que projeto será alterado

POR RUDOLFO LAGO


